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A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de 
Dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 209/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Maio de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Federal Democrática do Nepal, em 28 de Abril 
de 2009, assinado, em conformidade com o artigo 43.º, a 
Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na 
Haia em 29 de Maio de 1993.

Assinatura

Nepal, 28 de Abril de 2009.

(sd.) Pramesh K. Hamal 28 de Abril de 2009.

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 43.º, a Conven-
ção foi assinada pela República Federal Democrática do 
Nepal em 28 de Abril de 2009.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 210/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República de Cabo Verde, em 4 de Setembro de 2009, 
aderido, em conformidade com o artigo 48.º, à Convenção 
Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 
29 de Maio de 1993.

Adesão

Cabo Verde, 4 de Setembro de 2009.
A Convenção entrará em vigor para Cabo Verde em 1 

de Janeiro de 2010, em conformidade com a alínea a) do 
n.º 2 do artigo 46.º

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º, a Convenção só pro-
duzirá efeitos para as relações entre Cabo Verde e os Estados 
Contratantes que não levantem qualquer objecção à sua ade-
são no prazo de seis meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, o período de seis meses 
irá, neste caso, decorrer de 1 de Outubro de 2009 a 1 de 
Abril de 2010.

Autoridade

Cabo Verde, 30 de Setembro de 2009.
Autoridade central e competente:
Procuradoria -Geral da República, CP 268, Praia, Repú-

blica de Cabo Verde; telefone/fax: +2382611665; e -mail: 
jose.marques@pgr.gov.cv; sítio Internet: www.mj.gov.cv.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 815/2010
de 30 de Agosto

Através do Decreto -Lei n.º 42/2010, de 30 de Abril, 
foi criado o Fundo Português de Apoio ao Investimento 
em Moçambique, com o objectivo de promover o apoio 
ao investimento em Moçambique por parte de empresas 
portuguesas, ou com participação de empresas portu-
guesas, através do financiamento de projectos de inves-
timento e de parcerias estratégicas, designadamente nas 
áreas da energia, em especial das energias renováveis, 
do ambiente e das infra -estruturas, e com respeito por 
critérios de sustentabilidade económica, financeira e 
ambiental.

Dando cumprimento ao quadro orientador da po-
lítica de cooperação portuguesa, definida através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2005, 
de 22 de Dezembro, o Fundo Português de Apoio ao 
Investimento em Moçambique visa, então, mobilizar 
recursos financeiros para projectos de investimento 
em sectores económicos estruturantes do mercado 




